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RELATÓRIO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL REYNALDO FONSECA (RELATOR):  

Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela UNIÃO - FAZENDA NACIONAL (fls. 872/885), contra acórdão proferido por este Tribunal, cuja ementa se encontra assim exarada:

“PROCESSUAL CIVIL – AGRAVO REGIMENTAL– CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA -  PRIMEIROS QUINZE DIAS DE AFASTAMENTO DO TRABALHO POR MOTIVO DE DOENÇA (AUXÍLIO-DOENÇA) E ACIDENTE (AUXÍLIO-ACIDENTE) - ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS.

1. Relativamente aos valores percebidos pelo empregado nos primeiros quinze dias de afastamento do trabalho por motivo de doença (auxílio-doença) e acidente (auxílio-acidente), não é devido o recolhimento de contribuição previdenciária por parte da empresa, tendo em vista o posicionamento consolidado do colendo Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal acerca da sua natureza não-salarial. (RESP 1086491, MINISTRA DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJE DATA: 11/05/2009).

2.  A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no sentido de que somente as parcelas que podem ser incorporadas à remuneração do servidor/ empregado, para fins de aposentadoria, podem sofrer a incidência da contribuição previdenciária. (AI-Agr - AG. REG. NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 710361/MG, Ministra CÁRMEN LÚCIA, Dje-084 DIVULG 07-05-2009 PUBLIC 08-05-2009 EMENT VOL-02359-14 PP-02930).

3. Quanto ao adicional de 1/3 de férias, o STF tem entendido que tal verba não integra o conceito de remuneração, não havendo incidência de contribuição previdenciária. Tal diretriz é aplicável tanto aos servidores públicos quanto aos empregados regidos pela CLT. Precedentes.
4. Decisão mantida.
5. Agravo regimental improvido.” (fls. 863/870).
A Embargante sustenta que “...essa não é a melhor interpretação dos dispositivos legais que regem a matéria, havendo, inclusive, afronta aos artigos 59 e 60, § 3º da Lei 8.213/91 na hipótese de manutenção do referido entendimento. Ora, a matriz constitucional da contribuição (art. 195 da CF/88) estabelece a sua incidência sobre a folha de salários e demais rendimentos pagos, a qualquer título, à pessoa física que preste serviços ao empregador. E, nessa seara, necessário que se reconheça que o pagamento realizado pelo empregador ao empregado licenciado por força de doença, nos primeiros quinze dias, integra a folha de salários e é decorrente do contrato de trabalho.” (fls. 881).

Aduz, ainda, que “Por este motivo, não há excluir-se da base de cálculo da contribuição previdenciária o adicional de férias, sob fundamento de que tal verba não integra o conceito de remuneração, porquanto, como visto, o princípio da solidariedade no custeio da seguridade social determina a incidência da exação sobre o total da remuneração dos empregados como forma de manutenção de diversos benefícios.” (fls. 884).

Requer, por fim, a emissão de julgamento explicito sobre o assunto, para fins de prequestionamento.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL REYNALDO FONSECA (RELATOR):  

Os embargos de declaração, conforme estabelece o art. 535 do CPC, em face da existência de vícios (omissão, contradição e/ou obscuridade) contidos na sentença ou no acórdão, têm a finalidade de esclarecer, complementar e aperfeiçoar essas decisões judiciais. Assim, não é cabível a oposição de embargos de declaração, objetivando viabilizar revisão, anulação de decisões, ou com o propósito de prequestionar matéria infraconstitucional ou constitucional, ainda mais se a matéria foi debatida, mesmo que implicitamente.

Neste sentido é o entendimento pacífico do STJ: “Deveras, é cediço que inocorrentes as hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, não há como prosperar o inconformismo, cujo real objetivo é a pretensão de reexame da questão atinente ao reconhecimento da violação do art. 535, do CPC, o que é inviável de ser revisado em sede de embargos de declaração, dentro dos estreitos limites previstos no artigo 535 do CPC. Precedentes da Corte Especial: AgRg nos EDcl nos EREsp 693.711/RS, DJ 06.03.2008; EDcl no AgRg no MS 12.792/DF, DJ 10.03.2008 e EDcl no AgRg nos EREsp 807.970/DF, DJ 25.02.2008”.

Quanto ao prequestionamento, também o STJ tem se pronunciado no sentido de que: “Os embargos de declaração têm como requisito de admissibilidade a indicação de algum dos vícios previstos no art. 535 do CPC, supostamente detectados no decisum embargado, não se prestando, contudo, ao mero prequestionamento de dispositivos constitucionais para a viabilização de eventual recurso extraordinário, porquanto visam, unicamente, completar a decisão quando presente omissão de ponto fundamental, contradição entre a fundamentação e a conclusão, ou obscuridade nas razões desenvolvidas” (Precedentes da Corte Especial: EDcl no AgRg nos EREsp 807.970/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, julgado em 19.12.2007, DJ 25.02.2008; EDcl no AgRg nos EREsp 707.848/SC, Rel. Ministro Gilson Dipp, julgado em 06.12.2006, DJ 05.02.2007; EDcl na SEC 968/EX, Rel. Ministro Felix Fischer, julgado em 23.11.2006, DJ 05.02.2007; e EDcl nos EREsp 579.833/BA, Rel.Ministro Luiz Fux, Corte Especial, julgado em 04.10.2006, DJ 04.12.2006).4. Embargos de declaração rejeitados” (EDcl no AgRg no REsp 897.857/MG, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/08/2008, DJe 15/09/2008).

No que tange, ainda, ao prequestionamento suscitado pela embargante, aquela Corte Superior tem entendimento no sentido de que os Aclaratórios, ainda quando opostos com o propósito de prequestionamento, são inadmissíveis se o decisum embargado não ostentar quaisquer vícios que autorizem a sua interposição. 

Cumpre ainda esclarecer que: “(...) O não-acatamento das teses do recurso não implica cerceamento de defesa. Ao juiz cabe apreciar a questão de acordo com o que entender atinente à lide. Não está obrigado a julgá-la conforme o pleiteado pelas partes, mas sim com seu livre convencimento (CPC, art. 131), usando fatos, provas, jurisprudência, aspectos atinentes ao tema e legislação que entender aplicáveis ao caso. Não obstante a oposição de embargos declaratórios, não são eles mero expediente para forçar o ingresso na instância especial, se não há vício para suprir. Não há ofensa aos arts. 165, 458, II e III, e 535, I e II, do CPC quando a matéria é abordada no aresto a quo” (AgRg no Ag 987.898/RJ, Rel. Ministro  JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/05/2008, DJe 04/06/2008).

No caso em tela, não há omissão, contradição ou obscuridade a ser sanada, vez que o julgado atacado abordou todos os pontos necessários à resolução da lide, de forma completa e clara. 

Não há que se cogitar, portanto, em violação aos arts. 59 e 60 da Lei 8.213/91.

Verifica-se, na verdade, que a finalidade dos presentes embargos não é a correção de defeitos, mas sim a reapreciação dos termos do acórdão e/ou o prequestionamento de dispositivos constitucionais e/ou infraconstitucionais.
Pelo exposto, sem maiores considerações, rejeito os Embargos de Declaração apresentados.

É como voto.
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